
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI NO
     , DE 2015 

(Do Sr. VICENTE CÂNDIDO) 

Dispõe sobre a cessão de créditos da 
Dívida Ativa da União a pessoas jurídicas de 

direito privado e dá outras providências.  

Art. 1º Esta lei trata da alienação de créditos da Dívida 

Ativa da União. 

Art. 2º A União, por intermédio da Advocacia-Geral da 
União, fica autorizada a ceder a pessoas jurídicas de direito privado créditos 
referentes à sua dívida ativa consolidada. 

Art. 3º A cessão se dará por licitação na modalidade 
leilão, considerado vencedor o licitante que oferecer o menor valor de deságio 

entre o crédito cedido e o valor pago à União. 

§ 1º O instrumento convocatório fixará o valor máximo 
do deságio, considerada a classificação do crédito de acordo com sua 
qualidade, a viabilidade da execução e as características socioeconômicas do 

devedor. 

§ 2º Se não constar do instrumento convocatório, a 
informação referida no §1º deste artigo possuirá caráter sigiloso e será 
disponibilizada estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

§ 3º O licitante vencedor efetuará o pagamento à União 
no momento da assinatura do instrumento de cessão, autorizada a autoridade 

administrativa a parcelar o montante em até seis prestações mensais. 

Art. 4º O crédito cedido mantém as garantias e 

privilégios assegurados à dívida ativa da Fazenda Pública. 

Art. 5º A cobrança correrá por conta e risco da instituição 
financeira, respondendo a União exclusivamente pela existência e legalidade 

do crédito. 

Art. 6º A arrecadação decorrente da cessão de créditos 
da dívida ativa respeitará a repartição prevista nos artigos 157, 158 e 159 da 
Constituição Federal, bem como as demais vinculações constitucionais e 

legais.  
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Art. 7º Os honorários de sucumbência devidos aos 
advogados públicos nos termos do art. 85, § 19, da Lei nº 13.105, de 16 de 
março de 2015 – Código de Processo Civil, e o encargo legal previsto no 
Decreto-lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, serão destacados 

proporcionalmente do valor pago à União pelo cessionário.  

Art. 8º. A cessão de créditos cuja execução já tenha sido 
ajuizada implica a modificação da competência em razão da pessoa, devendo 

o juízo competente para as ações da Fazenda Pública remeter os autos à 

redistribuição.  

Parágrafo único. Redistribuídos os autos, a instituição 
financeira prosseguirá na ação seguindo o rito do art. 824 e seguintes da Lei nº 
13.105, de 2015 – Código de Processo Civil, observado o previsto no artigo 4º 

desta Lei. 

Art. 9º. Os Estados, Distrito Federal e Municípios, 
mediante lei, poderão autorizar a cessão de seus créditos. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição objetiva conferir à Fazenda Pública 

um meio alternativo de cobrança da dívida ativa, no intuito de aumentar o 

aproveitamento de créditos de difícil recuperação. 

A cobrança da dívida ativa pela estreita via da execução 

fiscal muitas vezes dificulta a recuperação de créditos, justamente por se 

submeter às formalidades dos procedimentos administrativo e judicial.  

O que se propõe é que a Fazenda Pública possa ceder a 

instituições financeiras esses créditos que ela própria tem dificuldade de 

recuperar, tornando mais econômica e eficiente sua cobrança pelo setor 

privado. Evidentemente, a remuneração será devida ao ente privado, mediante 

a aplicação de um valor de deságio.  

Não se busca aqui, à revelia dos artigos 131 e 132 da 

Constituição, substituir as procuradorias estatais. As instituições financeiras 

não representarão o Estado, mas sim cobrarão créditos próprios, objeto de 

cessão.  

Tampouco se busca por vias transversas permitir 
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operações de crédito à revelia da legislação financeira. A operação de cessão 

de créditos da dívida ativa não se amolda à descrição de operação financeira 

no art. 29, inciso III, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei 

de Responsabilidade Fiscal. 

Forte nessas considerações, confio na aprovação da 

proposição pelos eminentes Pares. 

Sala das Sessões, em        de                       de 2015. 

Deputado VICENTE CÂNDIDO  
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